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Resumo 

 

Este trabalho objetiva refletir sobre a utilidade da internet como ferramenta de mobilização 

política. A fim de mensurar parte da influência dos media digitais sobre as práticas 

democráticas contemporâneas, propõe-se o estudo dos modos através dos quais o 

Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) lançou mão dos dispositivos de 

comunicação online para obter apoio dos cidadãos e pressionar os representantes políticos. 

O MCCE foi um dos principais articuladores da campanha para a aprovação do Projeto 

“Ficha Limpa”, cuja intenção é barrar a candidatura a cargos eletivos de indivíduos 

condenados pela Justiça por corrupção. O objeto de estudo em questão é, especificamente, o 

perfil da campanha “Ficha Limpa” no microblog Twitter (@fichalimpa). O artigo analisa 

as145 mensagens postadas nos 20 dias anteriores à sanção do Projeto. 
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1. Introdução 

Uma literatura já madura dedicada à investigação da interface entre Internet e 

democracia enfatiza, já há mais de uma década, as contribuições que as redes digitais 

oferecem à mobilização política. Referências importantes têm se dedicado a compreender, 

mais detalhadamente, as formas através das quais os media digitais permitem a usuários 

ligados a causas diversas criarem espaços para restaurar comunidades, promover interesses 

comuns e, mesmo, reforçar laços sociais em ambientes offline (Wellman, 2001; Sproull & 

Kiesler, 1991; Schwartz, 1996). 

 

Boa parte dos estudos ligados à comunicação digital procura analisar uma das faces 

mais evidentes da relação entre Internet e Democracia: o novo patamar informacional 
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estabelecido por conta do advento das redes telemáticas, o que barateia a aquisição de 

informações de diversas naturezas ao mesmo tempo em que abre a possibilidade de 

modificações no que concerne à produção e ao consumo de conteúdos. 

 

Alguns autores parecem mais impressionados com a capacidade da tecnologia de 

resolver problemas tradicionais, como a apatia política. Outros, a exemplo de Bruce Bimber 

(2000), apelam para que os estudos que relacionam internet e engajamento cívico deixem 

de levar em conta a variável “tecnologia” como o principal fator a influenciar a formatação 

de novos horizontes participativos. Na verdade, Bimber esclarece que as tecnologias vão se 

sobrepondo cronologicamente e que, por isso, não faz sentido centrar a análise nos aparatos 

e dispositivos disponíveis. O fundamental, afirma o estudioso, é compreender de que forma 

novos padrões de produção e consumo de informações vão se impondo. Ou seja, é mais 

importante entender, por exemplo, que conseqüências os custos mais baixos de aquisição da 

informação podem trazer ao campo político, em vez de elucubrar acerca das circunstâncias 

tecnológicas que marcam cada época e cada sociedade. 

 

Independentemente do grau de determinação do fator “tecnologia”, o fato é que, no 

ciberespaço, há lugar para manifestações de diversas naturezas, sejam elas acadêmicas, 

artísticas, religiosas, sexuais ou mesmo políticas (Cf. ALLAN, 2003; Castells, 2001; 

LEMOS, 2003; MAIA, 2002b; MITRA, 2001; SALTER, 2003). Isto quer dizer que o 

próprio indivíduo ou grupo de usuários agora têm um canal de comunicação de uso mais 

conveniente e menos custoso.  

 

Computer-mediated communication offers geographically dispersed 

groups with a need for intra-organizational communication and 

information exchange an important alternative to more costly personal and 
broadcast media. CMC reduces communication, coordination, and 

information costs, facilitating collective action by making it easier for 

groups to form, improving group's efficiency at providing collective 
goods, increasing the benefits from group membership, and promoting 

group retention through more informed decision-making (BONCHEK 

1996). 

 

Na opinião de Klein (1999), as características das interações que têm lugar no 

ambiente digital acabam reforçando a idéia da internet enquanto propulsora de destaque de 

associações civicas. A internet não exige que as trocas de mensagens se deem de forma 

sincronizada; a conexão e os equipamentos têm preços cada vez mais acessíveis; a rede 
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permite a interação muitos-muitos e facilita, também, o exercicio do direito de voz aos seus 

usuários.  

 

Ainda que as interações no ambiente digital sejam, de certa forma, limitadas em 

relação às conversações face-a-face (nas quais se pode, por exemplo, perceber expressões e 

reações dos interlocutores), a internet oferece um conjunto relevante de conveniência 

direcionadas a tornarem a participação dos cidadãos mais significativa e atrativa. Klein 

(1999) destaca, por exemplo, que a possibilidade de se criar comunidades virtuais tende a 

fortalecer os vínculos de solidariedade entre os usuários. De acordo com o autor: “Online 

forums made possible by the new technology offer the possibility of stronger and larger 

associations, which can empower citizens in democratic participation” (KLEIN, 1999, p. 

219). 

Se, tecnicamente, a reunião de cidadãos em torno de determinados tópicos de 

discussão ou de causas específicas se mostra plausível, resta perguntar se tal arranjo se 

mostra efetivo e quais são suas características.  

 

A fim de mensurar parte da influência dos media digitais sobre as práticas 

democráticas contemporâneas, propõe-se o estudo dos modos por meio dos quais o 

Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) fez uso dos dispositivos de 

comunicação online a fim de angariar apoio dos cidadãos e de pressionar os representantes 

políticos. O MCCE foi um dos principais articuladores da campanha em torno da aprovação 

do Projeto “Ficha Limpa”, cuja intenção era barrar a candidatura a cargos eletivos de 

indivíduos condenados pela Justiça por corrupção. Sancionada em 04 de junho de 2010 pelo 

então presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, a Lei Complementar n°135 

passou a vigorar em 07 de junho, após ser publicada no Diário Oficial da União. 

 

O projeto de lei da Ficha Limpa foi levado à Câmara pelo MCCE graças à coleta de 

1,3 milhão de assinaturas, o equivalente a 1% do eleitorado brasileiro (A Constituição 

Federal Brasileira estabelece ser esse o percentual necessário para propor ao Congresso um 

Projeto de Lei de Iniciativa Popular). A intenção da proposta foi modificar a Lei 

Complementar nº 64 de 1990, que trata dos aspectos atinentes à inelegibilidade de 

representantes políticos nas esferas dos Poderes Legislativo e Executivo, objetivando 

proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato.  
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De acordo com a Lei da Ficha Limpa ficam inelegíveis por oito anos os políticos 

que tiverem suas contas públicas rejeitadas (antes, o prazo de inelegibilidade era de apenas 

três anos), os condenados (a) por improbidade administrativa, (b) por corrupção eleitoral, 

(c) por compra de votos e (d) por doação ou gastos ilegais para a campanha (caixa dois), 

dentre outros pontos.  

Criado durante o período eleitoral de 2002, o MCCE é formado por 51 entidades e 

se organiza em Comitês Estaduais, constituindo uma rede com movimentos, organizações 

sociais, organizações religiosas e entidades da sociedade civil cuja atuação se estende por 

cidades e capitais em todas as regiões do Brasil. No site, o menu “Como criar um comitê 

MCCE” traz orientações sobre como proceder para criar um Comitê local. Além da 

campanha da “Lei da Ficha Limpa”, o Movimento é responsável pela mobilização em torno 

da aprovação da Lei nº 9.840 de 1999 ou “Lei da Compra de Votos”, que permite a 

cassação de registros e diplomas eleitorais pela prática da compra de votos ou do uso 

eleitoral da máquina administrativa. 

A fim de verificar as potencialidades e limites dos recursos de comunicação digital 

enquanto ferramentas direcionadas à mobilização política, o presente trabalho se dedica a 

examinar o perfil da campanha “Ficha Limpa” no microblog Twitter (@fichalimpa). O 

artigo analisa as 145 mensagens postadas nos 20 dias anteriores à sanção presidencial. 

2. Internet e Participação 

 

As novas tecnologias vêm se constituindo como ferramentas de participação do 

cidadão na esfera de discussão política. É fato que são poucos os mecanismos através dos 

quais é possível participar politicamente fora do período eleitoral. A internet acaba sendo 

um ambiente mais livre de discussão, garante, ao menos, que os problemas sejam 

discutidos, ainda que não garanta que a esfera detentora do poder de decisão política 

acompanhe ou consideres tais discussões. Existem diversas formas de democracia, as redes 

sociais surgem, então, como um meio de reforçar o conceito de democracia participativa, 

uma vez que, contemporaneamente, os representantes estão cada vez mais distantes dos 

representados, contexto no qual Wilson Gomes situa o “sistema político”. 

 
(...) a representação permitiu o surgimento ou a manutenção, no seio da 

democracia, da instituição social que chamamos de “sistema político” 
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(campos e agentes profissionais encarregados da atividade crescentemente 
“profissionalizada” da política). O sistema político contemporâneo tende, 

como se sabe, a se desconectar da base civil da sociedade (da cidadania em 

suma), exceto pelo episódio eleitoral, quando os cidadãos entram com os 
votos e o sistema político provê o pessoal especializado para ser votado e 

escolhido para constituir a esfera da representação política. (GOMES, p.25, 

2011)     

 

Ao citar Werneck Viana, Débora Messenberg lembra que a participação civil não 

deve servir somente para legitimar os representantes no poder por tempo indefinido e tal 

participação não deve ocorrer periodicamente apenas. 

 

(...) há que se questionar interpretações que substancializam a democracia 
apenas como um regime, em que a participação política dos indivíduos 

resume-se à legitimação periódica da ação estatal e menospreza a dimensão 

interativa dos sujeitos. Apoiando-se em Taylor (1997) e Dallmayr (2001), 
Werneck Vianna afirma que há que se introduzir no debate político “a 

compreensão de que o poder público articula-se com base em elementos 

ético-morais substantivos, com óbvia consequência de se buscar, na 

experiência do compartilhamento dos cidadãos, o fundamento da esfera 
pública democrática”. (MESSENBERG, 2008) 

 

Weber, Loumakis e Bergman (2003), ao relembrarem os estudos clássicos de 

Almond e Verba quanto à afirmação de que uma cultura cívica forte tende a favorecer uma 

maior participação dos cidadãos, pois estes se tornam mais habilitados a compreender o 

funcionamento e atuação das instituições políticas, acreditam que os media digitais 

oferecem a oportunidade de cultivar habilidades cívicas (oferecendo meios de 

aperfeiçoamento dos repertórios cognitivos dos usuários, por exemplo) e, assim, estimular 

os cidadãos a participarem.  

 

No entanto, é preciso observar exatamente a questão do estímulo que os usuários 

têm de participar politicamente. De acordo com Best e Krueger (2005), “although the 

Internet may alter the resources necessary to participate, individuals still require the 

psychological motivation to engage in online political activity” (p. 193). Isso significa que a 

redução no custo da obtenção de informações minimiza algumas das barreiras para 

concretizar uma participação política efetiva (sobretudo se se estiver tratando de 

informações relativas à transparência e maior abertura das instituições ao escrutínio 

público), mas não se pode ignorar a necessidade de que os cidadãos se sintam motivados a 

intervir (Norris, 2000).  
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É por este motivo que autores como Wellman et al. (2001) concordam com a idéia 

de que não são os desenvolvimentos técnicos, mas sim a disposição dos usuários, que 

detemina o nível de aproveitamento dos mecanismos disponíveis. Assim, o emprego da 

Internet pode se dar de maneiras diversas, e mesmo um único usuário pode lançar mão dos 

dispositivos digitais para desepenhar tarefas de diferentes naturezas. 

 
Telephone, radio, TV, and new ICTs can be utilized in three basic ways in 

democratic processes: to provide and disseminate information, to facilitate 

communication and interaction, and to make transactions such as 

televoting or payments possible. The huge potential of such tools as the 
Internet should not induce us to assume there is something inherently 

democratic about them. They must be incorporated in both voluntary and 

institutionalized activities within a democratic system in order to ensure 
sustainable benefits for citizens who wish to influence public affairs. 

(ANTTIROIKO, 2003, p. 125). 

 

  O ambiente virtual vem se mostrando capaz de mobilizar as pessoas, ainda que os 

obstáculos de sempre persistam: “falta de informação, apatia e desconexão entre os 

cidadãos e seus representantes” (MAIA, 2011, p.68). Os Governos vêm reconhecendo a 

necessidade de estar presente nas redes sociais, seu uso virou uma necessidade. O Governo 

do Estado do Ceará, por exemplo, anunciou, em 2012, a criação de perfis nas redes sociais 

para receber reclamações da população. Secretarias e órgãos vinculados criaram contas no 

Twitter e no Facebook para atender a "uma demanda crescente da população cearense".
4
 Os 

perfis institucionais são alimentados pelas assessorias de comunicação de cada órgão.  

 

O uso das redes sociais pode se constituir, então, não apenas como um acessório às 

formas de mobilização tradicional, mas em um instrumento necessário não só para os 

Governos, como também para os Movimentos Sociais. No Ceará, o “Movimento Quem 

Dera Ser Um Peixe”
5
 está presente em diversas plataformas virtuais: Twitter, Facebook, 

Blog, WebTV, o que mostra que o uso das ferramentas digitais não vem sendo apenas 

instrumental mas essencial para divulgar e fortalecer a participação política. Gomes 

diferencia o que seria o uso instrumental do uso essencial da internet para a participação 

política: 

 
De fato podemos distinguir, no que respeita à participação política via 

internet um espectro consideravelmente amplo, em que os dois polos são 

representados de um lado pela participação política em que a internet (isto 

                                                
4 A lista completa dos perfis do Governo do Estado está disponível no endereço http://www.ceara.gov.br/social/ 
5 Mais informações sobre o Movimento no endereço http://acquarionao.wordpress.com/ 

http://www.ceara.gov.br/social/
http://acquarionao.wordpress.com/
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é, as ferramentas, as linguagens, os produtos e os aparelhos e as máquinas 
de conexão digital) é instrumental, e, de outro, pela participação civil em 

que a internet é essencial
6
. Nos diversos pontos de escala que materializa o 

intervalo entre esses dois polos são situadas as diversas formas e iniciativas 
de participação via internet (Krueger, 2002), ou, para simplificar, de e-

participação ou participação online. (GOMES, p.20, 2011) 

 
 

 Após essa reflexão sobre a internet como uma esfera possível da participação 

política, o próximo tópico dedica-se a entender de que maneira o perfil @fichalimpa foi 

capaz mobilizar a partir do Twitter. 

 

3. Twitter e Mobilização 

  

Criado em 2006, o Twitter é uma ferramenta de microblog que se popularizou em 

todo o mundo. Famoso pelos 140 caracteres de suas mensagens, a rede foi criada com 

objetivo de facilitar a digitação em aparelhos de telefonia móveis. (AGGIO, 2010).  Na 

rede, é possível interagir com outros usuários digitando o símbolo @ acompanhado do 

nome do usuário a quem se deseja enviar uma mensagem.  Entre os recursos oferecidos, a 

ferramenta possibilita “seguir” outras pessoas e que o usuário seja seguido também. Assim, 

pode-se acompanhar todas as atualizaçoes feitas por quem se “segue”.  

 

Outro recurso interessante são os Trending Topics, uma lista das palavras mais 

publicadas na rede social. É possível ainda encontrar todas as mensagens relacionadas a 

uma temática específica por meio do uso de hashtags (#).  Ao digitar “#corrupção”, por 

exemplo, o usuário vai encontrar todos os tweets relacionado ao assunto. 

 

À primeira vista, os 140 caracteres que o Twitter permite utilizar podem significar 

superficialidade nos debates que se tente promover na rede social. Contudo, não 

necessariamente essa característica significa falta de conteúdo, como elucida Camilo Aggio: 

 

(...) aquilo que deveria funcionar apenas como uma espécie de partilha de 

fragmentos do cotidiano dos sujeitos ali presentes se tornou uma arena de 
intensa troca de informações, conteúdos e constituição de discussões acerca 

de pessoas, eventos, instituições, fatos, produtos mediáticos dentre uma 

variedade de insumos informativos que se convertem em temas da 

comunicação cotidiana. (...) Ferramentas de encurtamento de links, por 
exemplo, transformaram este site num grande distribuidor de tráfego, 

                                                
6 Grifos do autor. 
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permitindo aos seus usuários anunciarem, classificarem ou comentarem 
conteúdos e direcionar seus seguidores para outros sites contendo 

informações em escala e formato variáveis, como vídeos, textos em blogs 

ou portais de notícias.  (AGGIO, 2010) 

 

3 .1 O perfil @fichalimpa 

 

O perfil oficial do Movimento de Combate à Corripção Eleitoral (MCCE) no 

Twitter é a conta @fichalimpa. O perfil traz a seguinte descrição: “Este é o perfil oficial do 

MCCE, rede responsável pela conquista da lei de iniciativa popular que restringe 

candidaturas de pessoas condenadas por corrupção.”
7
 O fato do Movimento se colocar com 

@fichalimpa – e não como @MCCE – revela o quanto a campanha pela aprovação da Lei 

nº135/2010 conferiu visibilidade à organização, que opta por usar a nomenclatura da 

campanha que a tornou conhecida. 

 

Até o dia 24 de junho de 2012 o perfil contava com 14.400 seguidores, seguia 198 

perfis e tinha 2.823 tweets. A metodologia utilizada neste trabalho foi a análise dos 145 

tweets postados nos 20 dias anteriores à sanção da lei pelo então presidente da república 

Luis Inácio Lula da Silva. As mensagens foram divididas em categorias, de acordo com o 

conteúdo que possuíam. A classificação elaborada, evidentemente, não é absoluta. Alguns 

tweets poderiam ser inseridos em mais de uma categoria. Optou-se, então, por enquadrá-los 

de acordo com a predominância dos conteúdos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
7 É possível acessar o perfil do MCCE no link: https://twitter.com/fichalimpa 

Classificação dos tweets Total 

Informativo/Clipping 68 

Mobilização 25 

Autopromoção/Outros 20 

Esclarecimentos sobre a Lei 17 

Interação com outros usuários 15 

Total 145 

https://twitter.com/fichalimpa
file:///C:/Users/Marcio/Desktop/A.Mulher.de.Preto.DVDRip.XViD.Dual.Audio-sturmer.avi
file:///C:/Users/Marcio/Desktop/Perfil%20Gabriela%20Dom.doc
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Informativo ou Clipping 

Mostra como a campanha está sendo pautada mídia. A maior parte vem 

acompanhada de links para notícias, o que permite a expansão da informação; Traz matérias 

relacionadas à aprovação do projeto. 

G1: Pela primeira vez em 22 anos, Supremo condena um parlamentar 

http://bit.ly/c6050T 13 de maio de 2010 

Ficha Limpa no Jornal Nacional em instantes. Romero Jucá estará por lá! 

http://bit.ly/d9HRkw 13 de maio de 2010 

Mobilização 

Convoca os usuários a participarem tanto virtualmente – mandando e-mail para os 

senadores ou assinando à petição online – quanto fisicamente em passeatas ou 

manifestações nas ruas. Solicita ainda que as pessoas liguem para o Senado. Nessa 

categoria, especificamente, as mensagens presentes usam o recurso da caixa alta, típico da 

linguagem da internet, utilizado quando se quer dar mais ênfase a um enunciado. 

RIO DE JANEIRO: PASSEATA A FAVOR DO FICHA LIMPA. DOMINGO DIA 

16 DE MAIO, ÀS 11HS. CONCENTRAÇÃO POSTO 6, COPACABANA. 

http://bit.ly/d4lPFz 14 maio de 2010 

Autopromoção/ Outros 

Essa categoria comporta as mensagens que não puderam ser inseridas em nenhuma 

das outras classificações, como as que possuem apenas um link que direciona para o 

Facebook. Também diz respeito ao destaque que a Campanha pela Ficha Limpa vinha 

obtendo; Divulga a quantidade de apoiadores no Facebook; fala do destaque da hashtag 

#fichalimpa nos Trending Topics.  

Ficha Limpa se torna a quarta lei de iniciativa popular. A vitória é da sociedade. 1,6 

milhão de assinaturas!!! 19 de maio de 2010 

Esclarecimentos sobre a Lei  

http://bit.ly/c6050T
http://bit.ly/d9HRkw
http://bit.ly/d4lPFz
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Contem as mensagens que objetivam dar explicações ao público sobre como a Lei nº 

135 ia ser aplicada; trazia esclarecimentos sobre a constitucionalidade do projeto.  

MCCE esclarece: a decisão sobre a aplicação da lei será do TSE. Não temos 

precedentes a respeito. Não há norma... http://bit.ly/aikRzB 02 de junho de 2010 

Interação com outros usuários 

Refere-se às mensagens em que outros usuários são respondidos ou mencionados 

diretamente (@xxxxxx). Também divulga ações em que dúvidas dos usuários serão tiradas 

em tempo real. Essas são as mensagens que aparecem em menor quantidade. São apenas 15. 

@italomaia estamos convencidos de que as mudanças não atrapalharam a ficha 

limpa, mas precisamos continuar mobilizados. 23 de maio de 2010 

MCCE responde perguntas sobre o Ficha Limpa neste momento em 

http://bit.ly/cxb5mp 05 de junho de 2010 

 

 

A partir das categorizações acima apresentadas foi possível depreender algumas 

características. Pode-se dizer que o perfil do “Ficha Limpa” no Twitter teve, entre suas 

atividades mais candentes, a convocação de usuários para reforçarem a campanha tanto no 

ambiente virtual (através da assinatura de petições online, por exemplo) quanto visando 

conseguir a participação presencial em passeatas ou manifestações nas ruas; a promoção de 

http://bit.ly/aikRzB
http://twitter.com/italomaia
http://bit.ly/cxb5mp
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debates acerca da corrupção e do teor do Projeto; a divulgação dos nomes de representantes 

políticos que se apresentavam a favor ou contra o movimento (Romero Jucá é um nome 

frequentemente citado como não apoiador); o inventário das reportagens veiculadas nos 

principais meios de comunicação sobre o então projeto de lei; a retransmissão (retweet) de 

mensagens de apoio enviadas por personalidades de destaque.  

O papel do Twitter não foi, em larga escala, ser a ferramenta mais interativa da 

Campanha pela Lei da “Ficha Limpa”. Quem atendia, efetivamente, a esse objetivo era o 

Facebook. Dos 145 tweets, apenas 16 não direcionavam para essa rede. Na categoria 

“Informativo ou Clipping”, todas as mensagens levavam o usuário ao Facebook antes de 

direcioná-lo a algum site com notícias relacionadas à Campanha. 

A estratégia faz-se entender na medida em que o Facebook possibilita que os 

usuários curtam, compartilhem e comentem a matéria. O próprio design da rede torna isso 

mais fácil. A interação do MCCE com seus seguidores no Twitter em si é ínfima, quase não 

se responde ao usuário, talvez por falta de interesse de quem administrasse a conta, talvez 

pelo fato de o perfil ser pouco mencionado diretamente. Apenas com os dados angariados 

neste trabalho não foi possível inferir ao certo. 

 A característica predominante foram as mensagens relativas à categoria 

“Informativo ou Clipping”, seguida pela categoria de “Mobilização”. Tomando como 

premissa a ideia de que para que haja a mobilização é preciso informação, foi importante 

que o Twitter se constituísse como base de informações, tanto no que concerne ao que era 

pautado na mídia quanto ao que era esclarecido sobre o Projeto. Somadas as mensagens 

informativas às de esclarecimento têm-se um total de 85, o que representa mais da metade 

do total.  

A lei nº 135/2010 foi aprovada perto do período eleitoral. Naquele momento, o 

sistema eleitoral e a idoneidade dos candidatos eram intensamente debatidos pela mídia e 

pela população. O momento que o país vivia possivelmente facilitou que a Campanha fosse 

pautada, pois a temática confluía com a agenda de debates da sociedade naquele contexto. 

Atualmente, a Lei nº 135/2010 repercute além do seu objetivo inicial – que visava apenas os 

cargos políticos – passando a ter ingerência também no setor público. Exemplo disso é o 

fato de os deputados da Assembleia Legislativa do Ceará terem aprovado em 2012, por 
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unanimidade, a implantação da Lei da Ficha Limpa para os poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário do Estado.  

Considerações Finais 

 

Mesmo após a aprovação da lei, o perfil @fichalimpa continua ativo, encabeçando 

outros temas como a reforma política, interagindo com outros usuários e convocando-os a 

fazer com que a Lei não seja só mais uma aprovada e não cumprida. O certo é que sozinho 

o Twitter não provoca mobilizações. Naturalmente, não foi o único elemento que levou a 

aprovação da Lei da Ficha Limpa, mas, certamente, foi um diferencial, na medida em que 

significou mais uma ferramenta de fortalecimento e expansão da Campanha. O perfil 

continua ativo e, embora se defina como do MCCE, usa a logo da Campanha e se chama 

@fichalimpa, o que demonstra uma opção em colocar-se para o público da forma que 

obteve mais visibilidade na mídia. 

É sabido que a internet representa uma nova forma de participação, um novo espaço 

de debate político caracterizado, por exemplo, pelo anonimato que a web possibilita. Não 

afirmamos que seja impossível, mas certamente é difícil que um movimento como o que 

aconteceu para a mobilização da população para aprovar o projeto Ficha Limpa, tivesse 

realmente se concretizado sem a intervenção dos movimentos sociais como articuladores da 

massa, utilizando o Twitter e outras redes sociais como canal. Ressalte-se que, mesmo após 

a aprovação da Lei, o perfil continua ativo, provocando debate sobre diversos temas 

relacionados à política no Brasil como o projeto de Reforma Política e a efetiva aplicação 

da Lei no país. 

O caso em análise mostra que debates sociais profundos podem ser provocados no 

espaço virtual, o que pode representar um novo mecanismo de aperfeiçoamento das 

democracias. Os 140 caracteres das mensagens do Twitter não impediram que o usuário 

fosse direcionado a outros espaços onde ele poderia interagir com outros indivíduos que 

compartilhavam o mesmo objetivo. 
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